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INFORMATIVO Nº 2 – Maio/2010
 

 

  

1. Publicado o regulamento do I CONGRESSO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, a realizar-se no período de 18 a 21 de agosto, na cidade de São Paulo, cujo tema será “A efetividade da Lei de Improbidade Administrativa- 18 anos da Lei nº 8429/92”. Prazo para apresentação de teses é 23 de julho. Em breve serão abertas as inscrições. 

 

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou constitucional o trâmite da Lei de Improbidade Administrativa - Lei 8.429/92 – no Congresso Nacional. Por maioria dos votos, os ministros julgaram improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 2182), pela manutenção da norma no ordenamento jurídico, vencido o ministro Marco Aurélio (relator). A Corte examinou a ação apenas sob o aspecto da inconstitucionalidade formal. Assim, o Plenário do STF considerou a norma questionada constitucional, sob o ângulo do processo de edição da lei, ao entender que o caminho percorrido pela lei no Congresso Nacional ocorreu sem vícios. 

 

3. Recomendação para fiscalização do registro das condenações transitadas em julgado no Cadastro Nacional de Condenados por Improbidade Administrativa, junto ao CNJ. 

 

4. Está em vigor a Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, a qual dispõe  sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências. 

 

5. Segundo STJ, após ajuizamento de ação cautelar preparatória, onde foi concedida liminar para quebra de sigilo bancário, telefônico, fiscal e indisponibilidade de bens dos agentes públicos envolvidos em atos de improbidade administrativa, o Ministério Público deve ajuizar a ação principal em 30 dias a partir da data da efetivação da medida liminar, que se inicia a partir do primeiro ato constritivo e não do momento em que se completaram integralmente todas as constrições. (Resp. nº 1.115.370-SP)

 

6. O Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à execução das sentenças condenatórias provenientes das ações civis públicas que move para proteger o patrimônio público, sendo certo, outrossim, que é inadmissível conferir-se à Fazenda Pública a exclusividade na defesa de seu erário, mostrando-se cabível a atuação do Parquet quando o sistema de legitimação ordinária falhar. (Resp. nº 1.162.074-MG)

 

7. O promotor de justiça de Tupi Paulista, Fernando Galindo Ortega, tira agravo contra decisão que permite a rediscussão de débito apurado pelo Tribunal de Contas do Estado. Em suas razões, explora a força executiva das decisões dos acórdãos condenatórios de cunho pecuniário do TC. 

 

8. O promotor de Araras, Tiago Cintra Essado, ajuíza ação de responsabilidade civil por ato de improbidade administrativa, com pedido de liminar, em hipótese de licitação nula, na modalidade pregão, para aquisição de lousas interativas. 

 

9. A ação popular é instrumento hábil na defesa da moralidade administrativa, ainda que inexista dano econômico material ao patrimônio público, segundo entendimento do STJ. (Resp. nº 1.130.754-RS)
 

10. STJ modifica entendimento e reconhece que a legitimidade para executar a multa aplicada ao gestor municipal por Tribunal de Contas é do ente público que mantém a Corte, no caso, o Estado, por meio de sua Procuradoria. O acórdão traça distinção essencial entre imputação de débito e multa, ambas derivadas do Tribunal de Contas. Este também é o entendimento da Procuradoria de Difusos do MPE, conforme Enunciado nº 02.(Resp. nº 1.181.122-RS)

 

11. A Associação Nacional dos Procuradores Municipais, por ofício ao PGJ, alerta sobre a necessidade de aprovação de leis municipais prevendo a criação de cargo efetivo de procurador municipal, com preenchimento mediante concurso público, com atuação judicial, inclusive.

 

12.  Republicação de Aviso nº 170/2009 da PGJ: Recomendação aos membros do Ministério Público que, ao oferecerem denúncia contra agentes públicos pela prática de quaisquer ilícitos penais, encaminhem cópias da respectiva ação penal à Promotoria de Justiça de Patrimônio Público e Social. (Aviso nº 365/2010)

 

13. NEPOTISMO. Súmula nº 13 do STF.  CNMP analisa situações concretas no MP do Espírito Santo, nas seguintes hipóteses: a) relação de parentesco entre servidores efetivos, ocupantes de cargos comissionados, com servidores ocupantes de cargos comissionados; b) relação de parentesco entre servidores cedidos por outros órgãos, ocupantes de cargos comissionados no Ministério Público, com servidores também ocupantes de cargos comissionados; c) relação de parentesco entre servidores apenas ocupantes de cargos comissionados com servidores também apenas ocupantes de cargos comissionados; d) relação de parentesco entre servidores ocupantes apenas de cargos comissionados com membro do Ministério Público. Ainda, a decisão analisa o nepotismo sob o foco da subordinação hierárquica, do parentesco superveniente e, excepciona, das hipóteses de nepotismo as nomeações ou designações para cargos em comissão ou funções de confiança de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da carreira do Ministério Público que possuam vínculo de parentesco com membros e servidores, também efetivos, da Instituição, salvo se houver subordinação direta entre o chefe imediato e o servidor efetivo. (PCA nº 0.00.000.000284/2010-14)

 

14.  Candidato aprovado em concurso público não tem direito subjetivo, em regra, à nomeação se aprovado além do número de vagas previsto no edital do certame. Há, nessa hipótese, mera expectativa de direito, inexistindo violação a direito líquido e certo em decorrência da abertura de novo certame após expirado o prazo de validade do anterior.(MS nº 14.149-DF)
 

15.  Não é a simples contratação temporária de terceiros no prazo de validade do certame que gera direito subjetivo do candidato aprovado à nomeação. Impõe-se que se comprove que essas contratações ocorreram, não obstante existissem cargos de provimento efetivo desocupados.(MS nº 13.823-DF)
16.  Lei Complementar nº 1.110, de 14 de maio de 2010, institui o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado/SP.

 

17.  Termo de Cooperação Técnica, no Estado de São Paulo, visando ao combate à corrupção e controle social.
18. Contratação sem concurso público para prestar serviços diversos do cargo nomeado. Desvio de finalidade e improbidade. Mantida a condenação.

